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de 2008, à qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As condições de trabalho constantes das alterações dos 

CCT entre a APIM — Associação Portuguesa da Indústria 
de Moagem e Massas e outras e a FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal e entre as mesmas associações 
de empregadores e a FETICEQ — Federação dos Traba-
lhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, 
Energia e Química, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.os 1 e 6, de 8 de Janeiro e 15 de Fevereiro de 
2008 (pessoal fabril, sul), são estendidas, nos distritos de 
Beja, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém 
e Setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que se 
dediquem às indústrias de moagem, massas alimentícias, 
descasque de arroz e alimentos compostos para animais 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço das referidas profissões e categorias pro-
fissionais não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 

conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Agosto 
de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão podem ser satisfeitos em prestações mensais 
de igual valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada 
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 16 de Julho 
de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/A

Condições de recrutamento e acesso à profissão de profissional
de banca de casinos na Região Autónoma dos Açores

O desenvolvimento da formação profissional aliado ao 
incremento do turismo assume, na Região Autónoma dos 
Açores, um papel preponderante, exigindo que a certifi-

cação de determinados profissionais, bem como a homo-
logação dos respectivos cursos de formação profissional, 
passe a ser desenvolvida por serviços da administração 
regional.

Nos termos da Lei n.º 8/2006, de 15 de Março, foram 
fixadas as condições de recrutamento e acesso à profissão 
de profissional de banca de casinos, tendo cometido ao 
Instituto de Formação Turística competências nessa área, 
bem como na homologação dos respectivos cursos de 
formação profissional.

Neste contexto, consideradas as competências legis-
lativas da Região em matérias que não sejam da reserva 
dos órgãos de soberania, nomeadamente nas matérias 
constantes das alíneas a) e l) do artigo 8.º do Estatuto 
Político -Administrativo, pretende criar -se um instru-
mento legal que permita que a execução do regime de 
recrutamento e acesso à profissão de profissional de 
banca de casinos na Região se faça nos termos conside-
rados mais adequados à organização da administração 
regional autónoma, em especial aos serviços com com-
petência em matéria de certificação e homologação de 
formação profissional.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

Na Região Autónoma dos Açores o recrutamento e o 
acesso à profissão de profissional de banca de casinos 
são executados considerando as regras especiais relativas 
à certificação profissional e homologação dos cursos de 
formação profissional, estabelecidas no presente diploma.

Artigo 2.º

Certificação

1 — A direcção regional competente em matéria de 
emprego e formação profissional emite os certificados 
profissionais relativos ao profissional de banca nos casinos, 
determina a sua caducidade e homologa os respectivos 
cursos de formação profissional.

2 — Enquanto entidade certificadora, a direcção regional 
competente em matéria de emprego e formação profissional 
elabora e divulga um manual de certificação do qual devem 
constar, designadamente, os requisitos indispensáveis à 
homologação dos cursos de formação de profissional de 
banca nos casinos, bem como os procedimentos relativos 
à emissão dos certificados profissionais.

Artigo 3.º

Reconhecimento de condições de idoneidade

Mediante requerimento do interessado ou declaração de 
interesse da entidade patronal, a direcção regional com-
petente em matéria de emprego e formação profissional 
pode reconhecer, de forma justificada, que estão reunidas 
as condições de idoneidade para o exercício da profissão 
de profissional de banca nos casinos.
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Artigo 4.º
Júris de avaliação

1 — As provas de avaliação final dos cursos de formação 
profissional são realizadas perante um júri constituído, 
obrigatoriamente, por:

a) Um representante da direcção regional competente 
em matéria de emprego e formação profissional, que pre-
side;

b) Um representante das associações sindicais de âmbito 
regional representativas do sector de actividade;

c) Um representante das associações de empregadores 
de âmbito regional representativas do sector de activi-
dade;

d) Um representante da entidade competente em matéria 
de inspecção de jogos.

2 — O Governo Regional, através do departamento 
competente em matéria de emprego e formação profissio-
nal, pode estabelecer protocolos com instituições especiali-
zadas em matéria de formação turística e de jogos de modo 
que representantes daquelas entidades possam integrar os 
júris constituídos nos termos do número anterior.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 18 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 23/2008/A

Regime de incentivos à compra de terras agrícolas (RICTA)

Os indicadores que caracterizam o sector agrícola, na 
Região Autónoma dos Açores, revelam a ocorrência de uma 
melhoria estrutural com efeitos positivos nas condições de 
produção que determinam uma melhor eficácia económica 
do sector e na sua contribuição para o desenvolvimento 
da região.

Sendo que o sector agrícola continua a ser o principal 
pilar da economia açoriana, numa perspectiva de estabi-
lidade e equilíbrio social de parte significativa da nossa 
população, há que continuar a apostar no reforço do or-
denamento agrário.

Na medida em que a propriedade da terra é um dos 
principais factores de estabilidade económica e social das 
explorações agrícolas, contribuindo, de forma significa-
tiva, para a implementação das medidas estruturais de 
modernização das explorações e para garantia de melhores 
níveis de produção;

Considerando que a aquisição de terra por parte dos 
agricultores deve constituir objectivo fundamental de 
qualquer política agrícola, já que, para além de facilitar a 

implementação de medidas estruturais de modernização 
da empresa agrícola, aumenta a segurança e o nível de 
aproveitamento das benfeitorias introduzidas;

Considerando que estas medidas podem incluir a aquisi-
ção de terras pelos agricultores arrendatários e ou compro-
prietários de prédios rústicos confinantes ou encravados, 
promovendo por isso um estímulo ao emparcelamento;

Considerando, finalmente, que este regime representa 
um instrumento essencial de reestruturação fundiária e de 
preservação da unidade das explorações existentes, é neces-
sário e fundamental possibilitar aos agricultores o acesso ao 
crédito em condições mais favoráveis, revendo o sistema 
actualmente vigente, prevendo -se ainda a possibilidade da 
existência de uma comparticipação a fundo perdido.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

É criado um regime de incentivos à compra de terras 
agrícolas, doravante designado por RICTA.

Artigo 2.º
Objectivos

1 — O presente regime de apoio tem como finalidade 
principal a aquisição de terrenos destinados a acções de 
emparcelamento, mediante bonificação da taxa de juro e 
atribuição de uma comparticipação no valor da aquisição, 
a fundo perdido, nos termos do presente diploma.

2 — O sistema de apoio abrange ainda a aquisição de 
prédios rústicos por agricultores na qualidade de arrendatá-
rios, comproprietários, proprietários de prédios encravados 
ou confinantes, através da bonificação da taxa de juro.

3 — Podem também beneficiar do presente sistema 
de apoios os sujeitos referidos no número anterior que 
pretendam efectuar a permuta de terras com avaliações 
não coincidentes, beneficiando no caso da bonificação da 
taxa de juro sobre o diferencial da avaliação.

Artigo 3.º
Beneficiários

Podem beneficiar do RICTA os agricultores, pessoas 
singulares ou colectivas, que preencham os requisitos pre-
vistos no presente diploma.

CAPÍTULO II

Requisitos

Artigo 4.º
Requisitos das pessoas singulares

1 — Podem beneficiar do RICTA as pessoas singulares 
que cumulativamente preencham os seguintes requisitos:

a) Sejam agricultores a título principal, nos termos da 
legislação em vigor, e que detenham uma exploração ins-




